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			INTRODUÇÃO

			Nas décadas de 1960 e 1970, o Brasil esteve envolvido numa guerra interna contra o terror. Nos dias 31 de março e 1º de abril de 1964, o presidente da República ainda era João Goulart. No dia 2 de abril, o Congresso Nacional, por aclamação, tornou vago o cargo de presidente da República, e, em 11 de abril, com apoio e votos de Ulisses Guimarães e Juscelino Kubitschek, o Congresso elegeu Castelo Branco presidente da República. Os militares assumiram, então, o poder, fazendo uma intervenção necessária, atendendo ao chamamento e aos anseios da população, temerosa de cair em mãos da ditadura comunista do proletariado.

			Os militares tiveram amplo apoio. O Editorial de capa do jornal O Globo, de 7 de outubro de 1984, de Roberto Marinho, editor e redator-chefe, sintetiza o apoio: “Participamos da revolução de 1964, identificados com os anseios nacionais de preservação das instituições democráticas, ameaçadas pela radicalização ideológica, distúrbios sociais, greves e corrupção generalizada”.

			Vários grupos sociais, incluindo o clero, o empresariado e setores políticos diversos, organizaram-se em marchas, levando às ruas mais de um milhão de pessoas, com o objetivo de depor o governo de João Goulart. Foram 49 marchas. A primeira ocorreu no dia 19 de março, dia de São José, padroeiro das famílias, e conseguiu congregar, em São Paulo, mais de 500 mil pessoas, fato inédito à época. Foram organizadas por grupos, como: Campanha da Mulher pela Democracia (CAMDE), União Cívica Feminina (UCF), Fraterna Amizade Urbana e Rural, Sociedade Rural Brasileira. Todas tiveram o apoio da Federação das Indústrias de São Paulo (FIESP). As que ficaram mais conhecidas foram as Marchas da Família com Deus pela Liberdade. Após a deposição de João Goulart, as marchas passaram a se chamar Marchas da Vitória.

			Patriotas das Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica) e de seus órgãos de Inteligência, DOI-CODI, CENIMAR, SISA, juntamente com o DOPS, prestaram relevantes serviços ao país, nessa luta contra os guerrilheiros brasileiros que adotaram uma ideologia estrangeira, que tinha como objetivo subjugar, com o emprego da força, qualquer resistência, para implantar, no nosso país, o comunismo nos moldes da URSS, Cuba e China.

			Escrevi este livro por ter tido participação direta nesses acontecimentos, pois, desde a minha época estudantil, já colaborava como informante infiltrado, por haver sido cooptado pelo DOPS-RJ. Posteriormente, após ter ingressado nos quadros da Polícia Civil do Estado do RJ, fui oficialmente designado para atuar na Delegacia Especializada de Roubos e Falsificações, e, depois, no Departamento de Ordem Política Social (DOPS), graças ao trabalho que realizei com êxito, quando participei da política estudantil, à época totalmente contaminada e infiltrada por comunistas e terroristas, os quais encontraram terreno fértil para atuação subversiva na União Nacional dos Estudantes (UNE).

			Já no DOPS, chefiei Seções, como a de Buscas Ostensivas, Atividades Antidemocráticas, e participei do Serviço Secreto, tendo me especializado em interrogatórios, onde, sem violência física, consegui que alguns subversivos “virassem a casaca” e se transformassem em colaboradores, mitigando suas responsabilidades e penas perante a Lei, desde que não tivessem envolvimento em atos graves de terrorismo.

			Como membro do Serviço Secreto do DOPS, função atribuída somente a agentes de absoluta confiança, participei de ações para captura de chefes de organizações terroristas, como Marighella, e de “varreduras” (proteção em apoio à segurança de presidentes militares quando em visitas ao Rio de Janeiro), de “campanas” diversas e como elemento de ligação.

			O DOPS, instituído em 17 de abril de 1928, pela Lei 2.304, que tratava de reorganizar a Polícia de Estado, foi extinto em 4 de março de 1983. Esta também é a história dos agentes e colaboradores do DOPS, que combateram o terrorismo e foram vencedores, muitos com o sacrifício das próprias vidas.

			A todos os agentes civis e militares, dedico este livro, relatando, de uma maneira geral, como funcionava, na prática, o serviço do DOPS e dos homens que trabalharam com dedicação, ressaltando que foi o único Serviço de Inteligência e Repressão de Polícia Política, em todo mundo, que jamais teve um caso de deserção ou traição em suas fileiras. Foi uma luta árdua e extremamente perigosa, já que o líder da Guerrilha Civil, Carlos Mariguella, desde que se assumiu como terrorista, já dizia: “Todos nós somos guerrilheiros, terroristas e assaltantes”, afirmou ele, em agosto de 1969, no texto em forma de panfleto, com o título “Sobre a organização dos revolucionários”. Propunha, em seus ensinamentos, através de seu livro Mini Manual do Guerrilheiro Urbano: “Afinal só pode manter-se vivo se estiver disposto a matar policiais e os que se dedicam à repressão”, “que o fim principal da luta emboscada é capturar armas do inimigo e puni-lo com a morte”.

			Foi nesses dias turbulentos que ocorreram os fatos narrados.

			Posso garantir ao leitor: os homens e colaboradores do DOPS deram tudo de si, alguns com o sacrifício das próprias vidas, para evitar que o Brasil se tornasse uma ditadura comunista. A esses heróis e seus familiares, eu dedico este livro. Haverá o dia em que receberão o devido reconhecimento da Pátria agradecida.

			Os comunistas e a esquerda derrotada insistem em dizer que combatiam o Regime Militar em prol da democracia, mas a verdade é que queriam impor aos brasileiros, caso fossem os vencedores, a Ditadura do Proletariado, um regime totalitário e sanguinário, que fuzila e tortura, e que nunca deu certo nos países escravizados pela ideologia Marxista Leninista, casos da URSS, Cuba e, agora, Venezuela.

		


		
			

			A IMPORTÂNCIA DO SERVIÇO DE SEGURANÇA PÚBLICA

			A Inteligência de Segurança Pública é empregada para monitorar os movimentos sociais e para servir de assessoramento na antecipação e planejamento das ações a serem deflagradas pelos órgãos de Inteligência, com o intuito de assegurar a preservação da ordem pública (verificar artigos da Constituição Federal e da Lei de Segurança Nacional).

			Sabemos que os movimentos sociais são ações coletivas de caráter organizado e duradouro. Eles visam sempre a modificar ou manter as condições sociais. Para conseguirem seus objetivos, manifestam suas ideologias com ações que, muitas vezes, interferem na quebra da ordem política. Daí vem a necessidade de o Estado monitorar e acompanhar de perto essas ações. É a atividade de Inteligência de Segurança Pública que, então, é usada, visando à produção de informações (conhecimento) para apoiar decisões no planejamento de ações, que tem por finalidade a preservação da ordem pública.

			Houve o fracasso, tendo o líder, Che Guevara, e seu pequeno grupo sido executados. Os camponeses bolivianos não aderiram à ideologia comunista. OS SERVIÇOS DE INTELIGÊNCIA usam diversas técnicas para obterem o maior número de informações, monitorando os movimentos sociais, e para identificação e conhecimento das principais lideranças dessas organizações. Têm que ficar muito atentos aos desdobramentos provocados pelos movimentos sociais, que buscam alterar ou manter as condições da sociedade.

			Muitas vezes, esses movimentos são dirigidos para atitudes que levam ao confronto de classes e de ideologias.

			Também, em outros países, outros movimentos sociais derrubaram governos, como o que ocorreu no Egito e Líbia, por exemplo.

			Agentes nacionais e estrangeiros, treinados em outros países ideologicamente contrários, insuflam e se infiltram nos movimentos sociais, visando obter vantagens para a conquista de seus objetivos. São muitos os exemplos: a Internacional Comunista, com sede em Moscou, agregava militantes de diversos países; o partido comunista cubano, que deu asilo a inúmeros brasileiros, que, em Cuba, aprenderam a arte do terrorismo e de guerrilhas. Cuba foi um exportador de terroristas, que atuaram em Angola, Brasil e em outros diversos lugares. Na Bolívia, o comunismo cubano queria iniciar a conquista comunista de toda a América do Sul.

			Esses fatos servem para provar a extrema necessidade de atuação do Serviço de Inteligência, que deverá sempre buscar informações sobre os movimentos sociais e seus líderes, pois são esses que irão orientar e conduzir os movimentos.

			Com o advento da internet e a facilidade da tecnologia, a possibilidade da integração (ou interação) dos movimentos sociais com outras espécies de organizações fica facilitada entre sindicatos, partidos políticos, ONGs e organizações criminosas. Uma facção criminosa poderá, eventualmente, querer ser “simpática”, em um dado momento de revolta de uma parcela da população, e participar de distúrbios e depredações, aproveitando a decepção de setores da população mais carente.
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			QUADRO HISTÓRICO DA POLÍCIA POLÍTICA NO SÉCULO XX

			“Decreto número 3.610, de 14 de abril de 1900 — Regulamenta o Serviço Policial do Distrito Federal” — atribui, no art. 3º: “a Polícia Política compete privativamente ao Chefe de Polícia de acordo com as ordens e instruções do Ministério da Justiça”. Esse foi o decreto inicial. Depois disso, novos Decretos regulamentaram a atividade de Polícia Política. Existente durante a maior parte da história da República no Brasil, de 1906 a 1983, a Polícia Política foi auxiliar importante em dois períodos, nos anos de 1937 a 1945 (Estado Novo) e em 1964 a 1983 (época do Regime Militar, que constrói um sistema direcionado à Área de Inteligência e Repressão). Esse sistema era chefiado pelo Serviço Nacional de Informações, órgão que atua diretamente na atividade de Inteligência, Informação e Contrainformação. Na órbita do SNI, encontravam-se o CIE (Centro de Inteligência do Exército), o CENIMAR (Centro de Inteligência da Marinha), o CISA (Centro de Inteligência da Aeronáutica), o sistema DOI-CODI (onde atuavam militares à paisana, junto a policiais civis do DOPS, em operações de infiltração, espionagem, prisão e interrogatório).

			Em 1963, houve a mudança da capital federal para Brasília. Devido a isso, a Polícia Política é reestruturada, tendo o DOPS (Departamento de Ordem Política e Social) passado a ser subordinado à Secretaria de Segurança Pública do Estado da Guanabara. Houve a mudança, mas a Polícia Política da Guanabara é quem continuava a centralizar, ainda, as informações colhidas pelos outros departamentos de Polícia Política dos estados. Isso porque os arquivos do Rio de Janeiro eram mais organizados e mais atualizados, e, também, devido ao papel central desempenhado em décadas anteriores.

			O DOPS fica, então, composto por: Serviço Técnico, Serviço de Investigações, Serviço de Operações e Serviço de Fiscalização de Armas e Explosivos, apresentando, dentro desses setores, várias subseções mais específicas. Os Serviços Técnico e de Investigações estavam relacionados às atividades de polícia, tais como: averiguações, papiloscopia, exames de balística e outros. O Serviço de Operações efetuava buscas, apreensões, prisões e proteção a visitantes ilustres e autoridades (todas vinculadas a atuações de campo). O Serviço de Fiscalização de Armas e Explosivos exercia o controle sobre a compra e venda do armamento e explosivos.

			O Decreto “E”, nº 3.022, de 15 de agosto de 1969, reforma o DOPS, criando três divisões: Operações, Informações e Fiscalização de Armas e Explosivos. Seu caráter passa a ser de força auxiliar à Comunidade de Informações. A Divisão de Operações torna-se a principal e mais atuante das Divisões do DOPS. Eram suas atribuições: efetuar buscas, apreensões e prisões, subdividindo-se em várias seções, entre elas: Turmas de Buscas Ostensivas e Especiais, Seção de Atividades Antidemocráticas e Seção de Proteção e Segurança, entre outras.

			Quanto à Divisão de Informações, sua atuação era, prioritariamente, repassar dados, antes coletados pela polícia, na medida em que o processamento e as estratégias de Inteligência cabem ao Serviço Nacional de Informações (SNI) e aos Serviços de Inteligência das três Forças Armadas. A Divisão de Armas e Explosivos ficaram com as mesmas atribuições do período entre 1963 a 1969.

			

			Em 1975, a Polícia Política passou por sua derradeira restruturação institucional antes de ser extinta, em 1982, pois foi transformada em Departamento Geral de Investigações Especiais (DGIE). A função desse Departamento era de empreender operações ligadas a atividades classificadas como subversivas, sempre atuando como braço estadual do SNI e das Forças Armadas e, ao mesmo tempo, remeter informações aos mencionados órgãos federais. A sigla DOPS foi, então, substituída pela DGIE e inserida em um sistema chamado de SISSEGIN (Sistema de Segurança Interna) ou Comunidade de Informações. À Polícia Política foi atribuído o aparato investigativo e judicial para a atuação de Repressão, que nem as Forças Armadas nem o SNI possuíam organicamente. O Serviço de Inteligência era atribuição do SNI e dos setores reservados do Exército, Marinha e Aeronáutica. Essas instituições treinavam agentes e os infiltravam, além de efetuar a análise de todas as informações obtidas, visando à garantia da doutrina de segurança nacional. A Polícia Política, nesse período, recebe e fornece dados recolhidos por agentes das agências, cuja origem é classificada pelas siglas (SNI) Serviço Nacional de Informações, E-2 (Inteligência do Exército), MR (Serviço Reservado da Marinha) e A-2 (Inteligência da Força Aérea). Era um fluxo constante de Informações. Os DOPS (dos estados) eram responsáveis, nesse sistema, pelas operações de busca, apreensão, prisão, investigação e, também, “campanas”. Era mantenedor de arquivos e prontuários sobre as atividades políticas e sociais de inúmeras pessoas. Recebia informações do SNI e dos Centros de Inteligência do Exército, Marinha e Aeronáutica, que também requisitavam ao DOPS pedidos de busca em seus arquivos, acerca de pessoas, grupos e agremiações. Era, também, atribuição do DOPS toda a parte investigativa, pois a Polícia é dotada de aparato técnico para proceder a diversos tipos de exames como: balística, perícia criminal, papiloscopia, boletins de ocorrências. O DOPS trabalhava, também, arduamente, na produção de informações, efetuando “campanas”, infiltrações e escutas telefônicas. Apesar da atuação da Polícia Política nessa área, a Inteligência não é sua atribuição prioritária dentro do SISSEGIN, pois essa cabe ao SNI. O DOPS, no Regime Militar, é um Departamento Policial, com vários Delegados a ele subordinados, apresentando seções e subseções específicas, o que demonstra ser um aparelho administrativo mais complexo, sendo parte de um sistema de Repressão encabeçado pelo SNI, tendo, não só que responder a ele, mas também às chefias militares, que têm acesso direto ao Ministro da Justiça e ao próprio presidente da República, desfrutando de total autonomia dos demais departamentos e delegacias de Polícia Civil, tendo autoridade para recrutar policiais, caso julgue necessário, atuando, inclusive, independente das Forças Armadas. O DOPS (ou DGIE, depois de 1975) colaborava com um sistema maior (SISSEGIN), através de seus referidos mecanismos de investigação e efetuava a repressão direta, devido a buscas, interrogatórios, apreensões e prisões que fazia, zelando pela parte técnica desse processo.

			Com relação às origens e ao treinamento dos agentes da Polícia Política, pode-se dizer que o DOPS podia recrutar policiais civis, nos órgãos de seu interesse, cuidando de seu treinamento. O trabalho do policial civil, no Regime Militar, enquadrava-se normalmente nos planos de carreira e nos organogramas da Polícia Civil e seus quadros administrativos (detetive, comissário, delegado). O aparelhamento de agentes no DOPS era muito maior que qualquer outra repartição policial.

			1.1. PRIMÓRDIOS

			Meu colégio ficava situado em uma elevação do terreno. Uma igreja sobressaía na paisagem, de qualquer ponto em que o observador estivesse. Ao redor, inúmeros prédios menores circundavam-na como um anel, lembrando um forte medieval. Ao alto da torre, um velho sino impressionava quando fazia ouvir o badalo de seus acordes. Desde as 6 horas, já havia um grande movimento na estrada de terra batida que ia terminar nos muros do colégio. Os alunos que iam a pé esperavam a abertura do grande portão sempre às 6h30min. Chegavam apressados, pois a tolerância para a entrada era de apenas quinze minutos. Ao adentrar aquele grande portão, deparava-se com um imenso pátio aterrado. Aqui e ali, tufos de grama teimavam em germinar, numa guerra constante com os pés dos estudantes que a correria provocava, devido às brincadeiras no horário do recreio. Então, o grande sino, no alto da torre, badalava; eram uns três ou quatro toques, mas bastava para pôr fim a toda agitação das brincadeiras e correrias. Era a esperada hora da missa. Os alunos entravam em fila, de acordo com sua turma. Dois padres acompanhavam, de perto, a movimentação dos alunos, que subiam uma larga escada para adentrar a igreja. Um deles era o encarregado da disciplina, e era ele quem possuía os poderes para suspender ou colocar os alunos de castigo, fazendo deveres após as aulas. Todos detestavam ficar impedidos de sair, pois sabiam que chegariam a casa mais tarde de que o costume, e bastaria isso para que os pais descobrissem, com certeza, que os filhos tinham feito alguma travessura. Então, todos procuravam ficar comportados à vista do padre, conhecido como “Conselheiro”. Essa era a designação com que se referiam a ele, que era temido por ser um disciplinador severo.

			No interior da igreja, cada turma ia se sentar nos compridos bancos de madeira. Após a liturgia da missa, invariavelmente, o diretor da escola, um padre de meia-idade, gordo, com ar bonachão, vinha fazer o sermão habitual no púlpito. Abordava temas de como deveríamos ser obedientes a nossos pais e aplicados aos estudos e, o que eu considerava mais importante e interessante, era quando falava contra o comunismo, que cerceava a liberdade das pessoas, e como o regime na União Soviética tinha encarcerado e executado religiosos e dissidentes, por fuzilamento, ou os enviado para campos de concentração na Sibéria. Era a época da chamada Guerra Fria. O órgão de repressão era a Polícia Política, a NKVD (depois KGB e atualmente FSB). O diretor era ferrenho anticomunista e condicionava, com suas palavras, nossas mentes para o perigo do comunismo. Convém salientar que, no meu caso, seus sermões tiveram um efeito permanente. Também foi a primeira vez que tomei conhecimento sobre a existência de órgãos de repressão e de Inteligência na Polícia Política.

			Em casa, eu comentava com meu pai, que era magistrado (desembargador), sobre os assuntos que ouvia na escola. Ele era um homem extremamente conservador e, tal qual o diretor, um anticomunista radical. Ele dizia que, normalmente, a juventude é idealista, e a farta literatura esquerdista distorcia a verdade sobre o “paraíso comunista”; que a esquerda oferecia aos jovens o caminho da violência e discórdia para conseguir impor a ideologia estrangeira, mirando nos exemplos de “igualdade”, que a Rússia e a China ofereciam, tudo uma ilusão bem diferente da realidade. Então, meu pai explicava e complementava o que havia sido dito pelo diretor da escola durante os sermões: “Que o comunismo só era bom para os dirigentes e filiados do partido comunista, pois apenas estes gozavam de inúmeros privilégios, em detrimento de um povo escravizado, despojado do direito de expressão e manifestação, com somente dois jornais em circulação, um deles o Pravda, pertencente ao Partido Comunista, o outro, o Estrela Vermelha, editado pelo Exército Vermelho Soviético” “Que a propaganda dos comunistas era persistente, visando à tomada do poder pela força e, uma vez conseguido, o povo seria submetido ao regime comunista, sofrendo escassez de tudo, pois os dirigentes é que ditavam sempre o caminho a tomar, o que fazer e como fazer, impondo sua vontade de partido único, que determinava as diretrizes a serem cumpridas obrigatoriamente pelo povo”.

			Eu era menino, com cerca de nove a dez anos de idade e, praticamente todos os dias, gostava de conversar e perguntar ao meu pai sobre guerras, revoluções e Serviços de Segurança e de Inteligência de diversos países. Também tomei conhecimento da Gestapo, na Alemanha, e da NKVD, na União Soviética, e da atuação deles por ocasião da guerra. Então, comecei a ler tudo sobre as Guerras Mundiais e sobre os governantes de diversos países. Havia intensa propaganda comunista. Eu, então, questionava meu pai sobre todas aquelas questões políticas.

			

			Numa das ocasiões, perguntei sobre a propaganda comunista, que dizia que a classe capitalista explorava a classe operária e que, na Rússia, não havia conflito e diferenças de classes sociais, já que o governo era o proprietário dos meios de produção. Outra pergunta foi o motivo e críticas que os países ocidentais faziam contra o muro de Berlim, que era a capital da Alemanha Oriental. Perguntei, então, se a Alemanha Oriental tinha, ou não, o direito de defender suas fronteiras, colocando o polêmico muro. Meu pai me olhou admirado e perguntou-me onde eu havia aprendido sobre aqueles temas. Como era um homem culto, respondeu que, na teoria, o comunismo dizia maravilhas, mas que, na prática, um único partido existia, o partido comunista, e que somente os filiados ao partido e os dirigentes é que gozavam das mordomias, tais como carros, passeios nas dachas (spas) e balneários nas praias do mar Báltico, bem como generosos salários. À noite, ouvi meu pai comentar nossa conversa com minha mãe, dizendo a ela que eu era precoce e que deveria ser preparado para entrar na diplomacia, já que gostava de política internacional.

			Anos se passaram, e pude constatar que meu pai estava certo no que dizia. Aqui, no Brasil, tivemos exemplo disso quando a “política petista” distribuiu benesses aos companheiros daqui, e até para bolivarianos e cubanos, em detrimento do povo do Brasil, e como perdoou dívidas de ditadores corruptos de países africanos, que se diziam simpáticos à ideologia de esquerda brasileira, que embolsou gordas comissões cobradas por essas benesses.

			1.2. MINHA VIDA ESTUDANTIL E COMO FUI COOPTADO PELO DEPARTAMENTO DE ORDEM POLÍTICA E SOCIAL (DOPS)

			Depois, já com uns quinze anos de idade, eu estudava num colégio pela manhã. Levava uma vida normal como todo estudante.

			Certo dia, num dos intervalos entre as aulas, adentrou a sala um homem, altura mediana, magro, de bigode fino, trajando paletó sem gravata, aparentando cerca de quarenta anos, e que contrastava muito com os meus colegas, bem jovens e uniformizados. Era uma presença estranha. Estávamos num dos intervalos das aulas, conversando, uns em pé, outros sentados, aguardando a entrada de outro professor. O estranho surpreendeu ao pedir um momento de silêncio. Paramos para ouvir o que tinha a dizer. Informou que estudava no turno da noite, exclusivamente para adultos e que, nos próximos quarenta dias, haveria eleições para o grêmio escolar do Colégio. Que ele seria candidato a presidente e que estava ali à procura de alguém do turno da manhã para ser seu vice na presidência
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